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	ATA DA DÉCIMA NONA REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUARTA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ROQUE GONZALES, EM 03.08.2026.

	Ao terceiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis, no Plenário Pedro Canísius Horn, reuniu-se em caráter ordinário a Câmara Municipal de Roque Gonzales, presentes os Vereadores Adelar Barbosa dos Santos, Ana Eli Terra Ribeiro, Édson Gründemann Fenner, Fernando Brum, Joel de Matos Silveira, Julci Antônio Fracalossi, Leomar dos Santos Cantini, Rejane Alice Weiler e Rudinei Ferreira Scheeren. Às dezoito horas, invocando a proteção e Deus, a Presidente abriu os trabalhos, submetendo ao plenário a ata da reunião ordinária do dia vinte de julho, declarando-a aprovada em sua integralidade. De imediato, convidado pela Presidente, o Secretário procedeu à leitura do Expediente, relatando as correspondências recebidas e enviadas; citando que da Ordem do Dia, em matéria apta à apreciação plenária e pedidos de vereadores, constavam: - Projeto de Lei 82/ 2026, do Poder Legislativo, autoria da Vereadora Ana Eli Terra Ribeiro, que, “Institui procedimento de avaliação periódica da aptidão profissional, mediante exame toxicológico, para agentes políticos e ocupantes de cargos em comissão no âmbito do Município de Roque Gonzales”; - Pedido de providência do Vereador Adelar Barbosa dos Santos, para que o Poder Executivo, através dos setores de competência, busque realizar uma operação de poda das árvores de grande porte da Praça Adair Vicente de Brum, priorizando a retirada de galhos e, mesmo, em casos mais estremos, de árvores inteiras que, em razão da idade e da consequente degradação decorrente do tempo, apresentem risco iminente de queda, em especial em dias de ventania, bem como a gradativa substituição dessas árvores por novas, preferencialmente de menor porte, que representem menor risco de incidentes e acidentes; e - Indicação do Vereador Fernando Brum, para que o Poder Executivo estude de Projeto de Lei que institua o Programa Vale-Feira, com um determinado valor mensal a ser utilizado pelos servidores municipais exclusivamente para a aquisição de produtos de feirantes e agroindústrias participantes da Feira do Produtor de Roque Gonzales, incentivando, assim, o consumo de alimentos frescos e de qualidade produzidos em nosso município; e que, que da matéria para conhecimento do Plenário, constavam: - Projeto de Lei Complementar 01/ 2026, do Executivo, que “Altera a Lei Municipal 1620/2003, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município” (alterando a remuneração da hora extra para 100% em dias normais e para 150% nos finais de semana e feriados); - Projeto de Lei 085/ 2026, do Executivo, com pedido de tramitação em regime de urgência, que “Autoriza a cessão, em Regime de Comodato, de equipamento para a Associação de Pequenos Agricultores do Rincão do Meio - APARME” (o equipamento de que trata a cessão é uma roçadeira, marca IBL, modelo R 1.800 CD, com 1,70 metros de largura de corte, ano de fabricação 2026, inscrita no Patrimônio da Prefeitura Municipal sob o nº 12.201); - Projeto de Lei 086/ 2026, do Executivo, com pedido de tramitação em regime de urgência, que “Autoriza a contratação por tempo determinado, para atender à necessidade por excepcional interesse público, de uma Serviçal” (o contrato proposto pelo projeto é pelo período de seis meses, prorrogável por igual período, e visa atender à necessidade da Secretaria de Trabalho e Assistência Social, em decorrência do pedido de exoneração da serviçal que atendia àquele Setor); - Projeto de Lei 087/ 2026, do Executivo, com pedido de tramitação em regime de urgência, que “Autoriza a contratação, por tempo determinado, para atender à necessidade por excepcional interesse público de 02 (dois) Operadores de Máquinas” (os contratos propostos pelo projeto são pelo período de doze meses, com possibilidade de renovação por igual período, e  visam ao atendimento da necessidade da Secretaria de Obras, em decorrência da modernização da frota de máquinas e, ainda, em razão dos estragos das chuvaradas que ocorreram no município); - Projeto de Lei 088/ 2026, do Executivo, com pedido de tramitação em regime de urgência, que “Autoriza a contratação por tempo determinado, para atender à necessidade por excepcional interesse público de 02 (dois) motoristas” (os contratos propostos pelo projeto são pelo período de doze meses, com possibilidade de renovação por igual período, sendo que um dos contratados atenderá à necessidade da Secretaria de Obras e o outro, da Secretaria de Saúde); e - Projeto de Lei Complementar 02/ 2026, do Legislativo, de autoria do Vereador Leomar dos Santos Cantini, que “Acrescenta inciso ao Art. 114 da Lei Municipal 1620, do Regime Jurídico Único” (instituindo a folga anual ao servidor no dia do seu aniversário.. No Espaço das Comunicações, Rejane Weiler frisou ter certeza que todos da Casa são favoráveis à moralidade na vida pública e política, mas observou que o projeto que propõe a colega Ana é de certa forma contraditório, haja vista os agentes políticos passam por diversos estágios antes da posse, momento no qual o Projeto impõe o exame antitoxicológico; questionou também a forma como o Projeto pretende impor que ocupantes de cargos em comissão receberiam atestados pela aptidão ou não ao exercício do cargo, o que, no seu entender, possibilitaria ações judiciais indenizatórias; observou ainda que a cláusula que impõe que a negativa do servidor ao exame implicaria na confissão de culpa, igualmente possibilita ações judiciais. Édson Fenner reforçou que não se trata de ser contrário ao Projeto da colega Ana, mas, sim, das questões legais que envolvem esse assunto de tamanha complexidade. Adelar dos Santos disse que o Legislativo realmente não pode aprovar o Projeto da colega Ana, mas que o Executivo pode e precisa pensar em iniciativas como esta, por não ser admissível pensar em ocupantes de cargos em comissão usuários de drogas ilícitas; também, defendeu seu pedido de providência. Ana Eli Terra Ribeiro frisou que fica feliz em ver o reflexo positivo que o assunto trazido à tona pelo seu Projeto trouxe ao plenário, onde a análise de alternativas pode resultar em alguma iniciativa produtiva e cabível, como já ocorre com os motoristas, que já são submetidos a tal exame. Da Pauta e Ordem do Dia, fizeram uso Adelar dos Santos, Líder do MDB, e Édson Fenner, Líder do PP, que, sucessivamente, reportaram-se aos Projetos integrantes do Expediente da reunião, manifestando suas posições relativamente aos mesmos, frisando que o 82 permaneceria em análise; que havia sido firmado prévio acordo entre as lideranças para apreciação e aprovação do 85, do 86, do 87 e do 88 e que também ficariam para apreciação posterior os Projetos de Lei Complementar 01 e 02, por não terem sido inclusos no acordo. Em votações, os Projetos de Lei 85, 86 e 87/ 2026 receberam aprovações pela unanimidade e o 88/ 2026 foi aprovado por maioria, com o voto contrário de Leomar Cantini. Em Explicações Pessoais, Leomar Cantini comentou o campeonato de futsal realizado no final de semana, organizado por Eduardo Mello, do qual equipes de quarenta e cinco municípios participaram; agradeceu à parceria da Secretaria de Assistência Social na ajuda estendida a Ubiretama, que foi atingida por um ciclone; disse que votou contra o Projeto 88 por ter sido afastado da sua função pra ficar sentado e cumprindo horário na Secretaria de Assistência Social. Adelar dos Santos comentou que a forma como as coisas que estão ocorrendo na atualidade e sendo levadas pela juventude e pelos atuais adolescentes vão acabar impondo a adoção da parte do seu Projeto que foi retirado, ou seja, o dispositivo que pretendia impor o uso dos banheiros femininos somente por mulheres geneticamente femininas; criticou o Executivo pela falta de incentivo em possibilitar aos seus servidores a realização de cursos de aperfeiçoamento, ao passo em que se vangloria pela atualização e incremento da frota de máquinas. Joel Silveira disse que ideias trazidas por Vereadores tem sempre a intenção de auxiliar a Administração, embora algumas vezes tragam implicações que precisam de análise ou mesmo mudanças e adaptações; lembrou que Projeto semelhante ao da colega Ana foi aprovado em Ijuí. Ana Terra Ribeiro agradeceu ao Executivo pelo aditivo contratual que tornou semanal a coleta de lixo na Dona Otília; cobrou agilidade da Administração na implantação do novo plano de saúde aos servidores, já aprovado há dias nesta Casa; discorreu o Projeto de Lei Complementar 01, cobrando que o Executivo precisa se organizar para dar um aumento real e satisfatório aos servidores, ao invés de ficar enviando projetos com migalhas a uns e outros setores. Da Comunicação de Líder, Édson Fenner xxx e comentou que é de iniciativa privativa do Executivo a ideia proposta pelo colega Leomar através do seu Projeto, sugerindo que ele faça indicação ao Prefeito neste sentido. Antes do encerramento da reunião, a Presidente registrou cobrança da APAE para a instituição oficial da semana da pessoa com deficiência, através de Lei; sugeriu a Presidente a formulação de Projeto em conjunto pelas Bancadas xxxxxx Às dezenove horas e dezesseis minutos foi declarado o encerramento da reunião, que foi presidida por Rejane Alice Weiler e Julci Antônio Fracalossi e secretariada por Fernando Brum, que determinou que dela fosse lavrada Ata.


